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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2010

ANEXO VII

MINUTA CONTRATO

Contrato nº XX/2010

Processo nº 11.234/2009

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR MEIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXX.

A União Federal, por meio do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.789.902/0001-72, com sede na Avenida Teotônio Segurado, 202 Norte, Conj. 01, Lotes 1 e 2, Palmas/TO, neste ato representado por seu Diretor-Geral, JOSÉ MACHADO DOS SANTOS, brasileiro, casado, Carteira de Identidade nº 156.592 - SSP/DF e CPF nº 412.307.011-68 e pelo Secretário de Administração e Orçamento, JOHNNY WELLINGTON CHAVES DE ANDRADE E SILVA, brasileiro, casado, Carteira de Identidade nº 641.885- SSP/PI, CPF nº 386.867.163-34, doravante designada CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxx, registrada no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0000-00, estabelecida na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por XXXXXXXXXX, brasileiro, Carteira de Identidade nº xxxxx, CPF nº xxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Termo de Contrato nº XX/2010, sujeito às disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, mais as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de impressão do “Informativos de Jurisprudência” deste Tribunal, com a tiragem de 100 (cem) exemplares mensais, conforme as especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I), parte integrante deste instrumento contratual.
1.2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
	CONTEÚDO
	O material será fornecido pelo Tribunal em meio magnético, no formato Word,  cabendo à contratada a editoração,  diagramação e a impressão do material.

	ACABAMENTO
	Encadernação tipo canoa (formato 8). 

	MIOLO
	Com 4 a 8 páginas em papel AP 90 gr/m², medindo 

29,7 X 21 cm (altura x largura), Impressão em 1 cor, P & B.

	TIRAGEM
	100 (cem) exemplares

	PERIODICIDADE 
	Mensal


CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
2.1 - Compete à CONTRATADA:

a) prestar os serviços de conversão dos arquivos, editoração, diagramação e impressão do Informativo, devendo no prazo de 3 (três) dias corridos, contados do recebimento do material, apresentar, à Seção de Jurisprudência da Coordenadoria de Gestão da Informação da Secretaria Judiciária, prova (boneco) para revisão;

b) entregar à Seção de Jurisprudência no prazo de 2 (dois) dias corridos, contados da data de recebimento da autorização, os 100 exemplares mensais do Informativo, conforme especificações constantes no subitem 1.2.
c) fornecer os serviços no prazo e demais condições estipuladas no Termo de Referência, no Edital da Licitação e na proposta.

d) manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

2.2 - Compete à CONTRATANTE:

a) fornecer à Contratada os arquivos diagramados no formato Word, com layout previamente definido.

b) após cada revisão, devolver à Contratada, mediante recibo de entrega, a prova (boneco) juntamente com relatório especificando as correções sugeridas e as quantidades de erros por página.

c) promover, através de seu representante, a fiscalização do Contrato, em conformidade com o art. 67, da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
3.1.O atraso injustificado para início da execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, calculada sobre o valor estimado do contrato, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

3.2. Pela recusa injustificada em assinar o instrumento de contrato ou pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste instrumento contratual, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa da contratada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

 
a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes a entrega dos bens;

b) multa compensatória no percentual de até 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor estimado da Fatura/Nota de Empenho;

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos( art. 7º, Lei 10.520/2002);

 
3.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no setor financeiro do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação;

 
3.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins.

3.5. Ficará também a Contratada passível de advertência e/ou multa, nos seguintes termos:

a) em relação às incorreções verificadas na primeira revisão, será admitida a média de uma por página, acima desse limite, poderá a Contratada receber advertência formal por parte da Contratante;
b) na segunda revisão, a média de incorreções admitidas será de uma por cada três páginas, caso esse limite seja ultrapassado, a Contratada poderá receber multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato;
c) se na terceira revisão do boneco, for constatada alguma incorreção, a Contratante poderá aplicar à Contratada, multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, observado o disposto na Lei 8.666/93, art. 87, § 2º.
CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1 O presente Contrato é celebrado mediante licitação na modalidade Pregão, conforme Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, c/c a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e autorizado nos autos administrativos nº 11.234/2009. 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO

5.1 – A contratante pagará à Contratada pelos serviços o valor mensal de R$xxxxxxxxxxxx e anual de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sendo o crédito efetuado no Banco xxxxxxxx, Agência xxxxxx, Conta Corrente nº xxxxxxxxx.

5.2 - O pagamento dos serviços prestados será efetivado em até 5 (cinco) dias úteis após apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pela Seção de Patrimônio e Almoxarifado e Seção de Jurisprudência.

5.3 - Sobre a Nota Fiscal incidirão os tributos/deduções legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas.   

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO

6.1 - Os serviços objeto deste Contrato serão prestados nas condições, periodicidade e procedimentos estipulados no Termo de Referência anexo a este contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO AUMENTO E SUPRESSÃO

7.1 - A Contratada obriga-se a aceitar nas mesmas condições retromencionadas, os acréscimos ou supressões que forem convenientes à Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor deste instrumento, consoante art. 65 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
8.1 - A fiscalização da prestação dos serviços, ficará por conta da Chefia da Seção de Jurisprudência da Coordenadoria de Gestão da Informação da Secretaria Judiciária, que comunicará à Secretaria de Administração e Orçamento qualquer descumprimento dos termos do contrato acordado entre as partes.

8.2 - À Fiscalização compete, entre outras atribuições:

a) solicitar à Contratada, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato, e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências;

b)atestar mensalmente a execução dos serviços e seu recebimento definitivo.

8.3 - A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA NONA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1. A Contratada terá 2 (dois) dias corridos de prazo para fazer a entrega do material, a contar da data de recebimento da autorização da impressão do modelo definitivo.

9.2. Os produtos objeto desta licitação deverão ser entregues na Seção de Jurisprudência (3º Andar do Edifício Sede do Tribunal), que será responsável pelo seu recebimento.

9.3. O recebimento do objeto da presente contratação dar-se-á na forma prevista no art. 73, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93.

9.3.1. O recebimento provisório dos bens não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as seguintes condições:

a) devidamente embalado, acondicionado e identificado, de modo a preservar as características físicas do material;

b) quantidades em conformidade com o estabelecido na Nota de Empenho;

c) no prazo e local de entrega previstos neste Edital, dentro do horário de expediente (08h às 18h);

9.4. O recebimento definitivo do material dar-se-á após:

a) verificação física para constatar a sua integridade;

b) verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes no Termo de Referência.

9.4.1. Satisfeitas as exigências anteriores, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo, que poderá ser substituído pela atestação no verso da Nota Fiscal, efetuada pelos as unidades administrativas designadas no subitem 5.2.

9.5. Os materiais que apresentarem qualquer defeito ou imperfeição deverão ser substituído no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da comunicação feita pelo Tribunal. 

9.6. Estando a Contratada em mora , o prazo para substituição dos produtos, de que trata o item anterior, não interromperá a multa prevista no Item 3.1;

9.7. Relativamente ao disposto no presente título, aplica-se também, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO

10.1 - Os recursos financeiros destinados à cobertura das despesas oriundas deste Contrato correrão à conta do Programa de Trabalho: 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa – PTRES - 000436, Elemento de Despesa 333.90.39.63 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Serviços Gráficos e Editoriais. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA
11.1 O contrato do objeto desta licitação vigorará da data de assinatura até 31 de dezembro de 2010, de acordo com o disposto no caput do art. 57 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO

12.1 - Este instrumento poderá ser alterado na decorrência de qualquer dos fatos estipulados no art. 65, da Lei de Licitações.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO
13.1 - O presente Contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o artigo 61, § 1º, da Lei 8.666/93, às expensas da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
14.1 - A inexecução total ou parcial deste Contrato, por parte da Contratada, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, enseja a sua rescisão por parte da Contratante, mediante decisão formalmente motivada nos autos, assegurados todos os direitos previstos em Lei.

14.2 - No caso de rescisão unilateral são assegurados à Administração, no que couber, o direito previsto no art. 80 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções aplicáveis à Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.  Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes Contratantes, na presença das testemunhas abaixo.

Palmas – TO, ___ de março de 2010.

Contratante:

JOSÉ MACHADO DOS SANTOS

Diretor-Geral do TRE-TO

JOHNNY WELLINGTON DE ANDRADE E SILVA
Secretário de Administração e Orçamento

Contratada:

XXXXXXXXXXXXXXXX

Contratada

Testemunhas:







